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RESUMO: Os estudos associando às mudanças climáticas e a saúde foram definidos 
como um campo de pesquisa oficial e de atuação nos anos 90, e, desde então, eles vêm 
aumentando significativamente, assim como a consciência sobre a influência da 
variabilidade climática e dos eventos extremos no surgimento de doenças infecciosas. 
Com isso, este estudo teve o objetivo de demonstrar a relação entre as doenças 

infecciosas relatadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), epidêmicas e 

pandêmicas, com as alterações climáticas e ambientais, destacando ainda a questão da 
vulnerabilidade socioambiental. Para tanto, foi utilizada uma revisão integrativa da 
literatura, contemplando estudos acadêmicos, como teses e artigos publicados entre os 
anos de 1991 a 2021, além de documentos nacionais e internacionais. Ao todo, revisou-
se um conjunto de amostra de 81 trabalhos (n=81) e os resultados destacaram um 
padrão quanto ao surgimento e ao reaparecimento de doenças infecciosas que indicam o 

vínculo delas com a pressão das mudanças climáticas e ambientais sobre o meio, 
especialmente em regiões mais vulneráveis da Ásia e da África. Sugeriu-se, nesse 
contexto, a adoção de medidas de adaptação ao clima para diminuir a pressão sobre os 
recursos naturais, atenuar os riscos ambientais e, consequentemente, os impactos 
econômicos, sociais e de saúde. Dessa forma, esse trabalho contribui ao campo de 
pesquisa de saúde e mudanças climáticas, ao pontuar os fatores ambientais, climáticos e, 
até mesmo, sociais, relacionados ao surgimento de algumas das doenças que foram, ou 

são, epidêmicas ou pandêmicas, e, a partir dos quais, é possível desenvolver medidas de 

mitigação e adaptação a serem implementadas em contexto local, especialmente nas 
regiões mais vulneráveis. 

PALAVRAS-CHAVE: Variabilidade Climática; Perda de Biodiversidade; Doenças 
Infecciosas; Vulnerabilidade 

INFECTIOUS DISEASES IN THE CONTEXT OF CLIMATE CHANGE AND SOCIO-

ENVIRONMENTAL VULNERABILITY 

ABSTRACT: Surveys associating climate change and health were defined as a research 
field and action in the 1990s and since then, studies about this relationship have 
increased, as has awareness over the influence of climate variability and extreme events 
on the emergence of infectious diseases. Hence, this study aimed to demonstrate the 

relationship between infectious diseases reported by the World Health Organization 

(WHO), epidemic and pandemic, with climate and environmental changes, highlighting 
the issue of socio-environmental vulnerability. Given the objective, an integrative 
literature review was used, including academic studies, such as theses and articles 



_________________Revista Brasileira de Climatologia_________________ 
ISSN: 2237-8642 (Eletrônica) 

Ano 17 – Vol. 28 – JAN/JUN 2021                                             672 

published between 1991 and 2021, as well as to national and international documents. 
Altogether, a sample set of 81 studies was reviewed (n = 81) and the results highlighted 

a pattern regarding the emergence and reappearance of infectious diseases that indicate 
their link with the pressure of climate and environmental changes on the environment, 
especially in the most vulnerable regions of Asia and Africa. In this context, the adoption 
of climate adaptation measures was suggested to reduce the pressure on natural 
resources, mitigate environmental risks and, consequently, social, economic and health 
impacts. Thus, this work contributed to the field of health research and climate change, 
by point out the environmental, climatic and even social factors, related to the 

emergence of some of the diseases that were, or are, epidemic or pandemic, and from 
which, it is possible to develop measures of mitigation and adaptation to be implemented 
in the local context, especially in regions that are more vulnerable. 

KEYWORDS: Climate Variability; Loss of Biodiversity; Infection Disease; Vulnerability 

1.INTRODUÇÃO 

Desde o início dos anos 90, os estudos sobre mudanças climáticas e 

saúde foram definidos formalmente como um campo de pesquisa e atuação, 

tendo um maior número de publicações a partir dos anos 2000. “Os relatórios 

do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) de 1995, 2001, 2007 e 

2014, indicaram, em suas conclusões, um progresso na compreensão dos 

efeitos e riscos das mudanças climáticas no âmbito da saúde” (EBI e HESS, 

2017). 

Estes mesmos autores comentam que o conhecimento base sobre o 

assunto ainda é muito escasso, diferentemente do que ocorre em outros 

setores, como da agricultura e climatologia, em razão do pouco investimento 

feito em pesquisas sobre saúde e mudanças climáticas. 

Cabe ressaltar que o IPCC foi fundado pela Organização Meteorológica 

Mundial (OMM) juntamente com o programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente, na década de 80, a partir de uma série de evidências ambientais 

sobre o impacto dos gases de efeito estufa sobre o clima. “Dessa forma, o IPCC 

tem o objetivo de fornecer conhecimentos científicos sobre mudanças climáticas, 

suas potenciais consequências para as pessoas e os sistemas naturais, bem 

como medidas de mitigação e adaptação para preparar e gerenciar riscos 

ambientais, sociais e até mesmo econômicos decorrentes das alterações 

climáticas” (EBI e HESS, 2017). 

O primeiro relatório do IPCC abordando questões de saúde foi redigido 

em 1995 e levantou pontos importantes, como o fato das mudanças climáticas 

terem múltiplos riscos ainda não reconhecidos à saúde humana, dos efeitos 

diretos e indiretos do clima na saúde, a relação dos padrões de variabilidade 

climática com os riscos diferenciados às populações mais vulneráveis, e outros 

mais específicos, como doenças e mortes associadas à eventos extremos e o 

aumento na prevalência de doenças infecciosas em razão da sazonalidade ou 

dinâmica da transmissão, tendo a malária como exemplo (EBI e HESS, 2017). 

No ano de 2007, o 4º relatório do IPCC destacou conclusões sobre os 

aspectos das mudanças climáticas na saúde, mencionando a vulnerabilidade de 

países de baixa renda, alterações no comportamento de vetores e o surgimento 

de doenças (UCHOA et al., 2019). 

 Desde os anos 2000, artigos científicos vêm alertando sobre a 

relação entre as doenças infecciosas e as alterações nos padrões climáticos, 

demonstrando, a partir de modelos matemáticos e estudos teóricos, que 
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eventos de diferentes magnitudes, tanto os extremos climáticos, como as 

pequenas mudanças nas variáveis meteorológicas, podem mudar o 

comportamento das doenças e propiciar o surgimento de novas (LIANG et al., 

2016; YI et al., 2019; SMITH, 2019; METCALF et al., 2017; ALI et al., 2016). 

Nesse contexto, EBI e HESS (2017) ainda pontuam que avaliar questões 

de vulnerabilidade, adaptação e capacidade pode informar melhor a sociedade 

sobre quais as lacunas nesse tipo de pesquisa, permitindo um melhor 

gerenciamento e gestão de riscos à saúde, no que se refere a políticas e 

tomadas de decisões. 

Diante do exposto, este trabalho objetivou demonstrar, por meio de uma 

revisão integrativa de literatura, a relação entre as doenças infecciosas 

relatadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), como epidêmicas ou 

pandêmicas, com as alterações climáticas e ambientais. 

Objetivou-se, também, evidenciar questões vinculadas à vulnerabilidade 

socioambiental, visto que as projeções globais demostram que as alterações 

climáticas favorecem o surgimento de novas doenças, bem como o 

reaparecimento de outras, que podem levar a problemas de saúde pública e 

econômica para diversos países. 

Destaca-se que, esse artigo, não tem como objetivo fornecer uma análise 

e visão generalizada sobre a relação das doenças infecciosas com as mudanças 

climáticas, mas sim, evidenciar em detalhes os mecanismos associados a cada 

uma das doenças descritas ao longo do trabalho e a relação particular dessas 

com as alterações climáticas e ambientais. 

 

2. METODOLOGIA 

A presente pesquisa foi realizada a partir de uma revisão integrativa de 

literatura, a qual possibilitou uma abordagem bastante vasta, ao utilizar dados 

da literatura teórica e empírica (Souza et al., 2010). 

A revisão integrativa realizada no estudo, considerou um período de 

abrangência de 30 anos na busca por documentos acadêmicos, como teses e 

artigos publicados de 1991 a 2021, propiciando um olhar sobre a evolução do 

estado da arte sobre o tema em estudo e seus desdobramentos. 

A obtenção dos documentos mencionados se deu a partir da base de 

dados da Scielo e Periódicos Capes, através do banco de teses da CAPES, de 

programas de pós-graduação de universidades brasileiras, assim como de 

revistas indexadas pela Elsevier, permitindo um levantamento de pesquisas 

nacionais e internacionais.  

A busca nas bases de dados citadas ocorreu a partir da seleção de 

palavras-chave, de modo conjunto ou separado, tais como: “mudanças 

climáticas”, “doenças infecciosas”, “vulnerabilidade socioambiental”, além disso, 

esses mesmos termos foram procurados também na língua inglesa. 

Por meio da revisão integrativa, foi possível responder questões 

específicas relacionadas ao objetivo da pesquisa, como: Qual a influência das 

mudanças climáticas e ambientais no surgimento ou reaparecimento de doenças 

infecciosas? Qual a origem, características e questões ambientais relacionadas 

às doenças infecciosas relatadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS)? 
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Como a vulnerabilidade socioambiental está relacionada às doenças infecciosas 

no Brasil e no mundo? 

Dessa forma, essas três questões norteadoras foram utilizadas como 

critério para seleção ou exclusão dos documentos encontrados durante o 

levantamento bibliográfico. Assim, por meio de uma leitura cuidadosa de cada 

documento, foi possível selecionar aqueles que responderam, ainda que 

parcialmente, ao menos uma das perguntas propostas acima, fato este que 

facilitou o desenvolvimento lógico do presente estudo e por conseguinte, sua 

elaboração.  

Após a seleção inicial dos artigos, para responder os objetivos e 

perguntas do trabalho, segundo os critérios descritos, foram identificados ao 

todo 200 artigos e teses pertinentes ao tema em estudo, dos quais, após 

avaliação detalhada, foram selecionados 81. Por fim, revisou-se um conjunto de 

amostra de 81 trabalhos (n=81). Salienta-se que alguns dos materiais 

selecionados contemplaram o tema de forma mais ampla enquanto que outros 

se restringiram a uma das doenças infecciosas mencionadas, mas ainda 

respondendo a uma das questões norteadoras. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A partir dos documentos selecionados, foi possível contemplar o objetivo 

dessa pesquisa e discutir as questões apresentadas na metodologia, elaborando 

ainda, um quadro (Quadro 1) que exemplificasse a relação existente entre as 

doenças infecciosas e as mudanças ambientais e climáticas, tendo em vista que 

este último termo é definido como “uma mudança contínua e de longo prazo nas 

condições meteorológicas média, com efeito nas temperaturas da superfície, nas 

condições climáticas extremas, nas questões de secas e inundações, quanto ao 

aumento do nível do mar, bem como na ocorrência e frequência de fenômenos 

climáticos” (HASEN e SATO, 2016). 

 

3.1 A INFLUÊNCIA DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E AMBIENTAIS SOBRE 

AS DOENÇAS INFECCIOSAS 

Para Patz et al. (2003), três grandes transições na relação entre 

humanos e microrganismos são reconhecidas, sendo elas: (1) as primeiras 

aglomerações humanas, que permitiram a introdução de agentes infecciosos no 

Homo sapiens; (2) posteriormente, as civilizações euroasiáticas, que através do 

contato militar e comercial, há 2000 anos atrás, trocaram doenças infecciosas 

entre si; e, por fim, (3) a expansão europeia nos últimos cinco séculos, que 

espalharam, por viagens transoceânicas, doenças infecciosas letais. 

Este mesmo autor salienta que a dispersão e o aumento de doenças 

infecciosas refletem impactos demográficos, ambientais, tecnológicos e outras 

rápidas alterações na ecologia humana. Nesse contexto, as mudanças climáticas 

se destacam pela ampla gama de impactos que podem provocar quanto a 

ocorrência de doenças nas populações humanas, representando, dessa forma, 

uma quarta grande transição na relação anteriormente mencionada. 

Os agentes infecciosos (como protozoários, bactérias e vírus) e os 

organismos que atuam como vetores (mosquitos e carrapatos, por exemplo) são 
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muito pequenos e desprovidos de mecanismos termostáticos (GOULET, 2010; 

PATZ et al., 2003). Dessa forma, sua temperatura e o nível de fluidos são 

diretamente determinados pelo clima local. Assim, há uma faixa de condições 

climáticas limitadas para esses organismos, onde cada um deles, agentes 

infecciosos ou vetores, podem sobreviver e se reproduzir (PATZ et al., 2003).  

Dentre as susceptibilidades climáticas que podem interferir no 

desenvolvimento de agentes infecciosos e vetores, pode-se citar a temperatura, 

o nível de precipitação, a elevação do nível dos oceanos, a circulação 

atmosférica e a duração da luz do sol (PATZ et al., 2003; METCALF et al., 2017; 

YI et al.; 2019). Os fatores mencionados acima podem, ainda, modificar a 

distribuição geográfica dos patógenos e dos vetores, potencializando o risco 

climático em outras comunidades (GORRIS, 2019). 

Os efeitos das alterações no clima são sentidos, direta e indiretamente, 

com relação aos eventos extremos, ondas de calor, inundações e secas, bem 

como variações na qualidade da água, ar e alimentos (EBI et al, 2018; BALBUS 

et al., 2016; SMITH et al., 2014). 

Nesse contexto, é importante considerar que as variações climáticas 

podem influenciar no surgimento ou reaparecimento de doenças infecciosas, 

uma vez que as condições ambientais definem a variedade de espécies de uma 

região, e, dessa forma, controlam a extensão espacial das doenças (GORRIS, 

2019). 

Os processos biológicos, como aqueles que envolvem o clico de vida de 

organismos patógenos e vetores de doenças, são diretamente induzidos pelos 

fatores climáticos (METCALF et al., 2017; CONFALONIERI et al., 2015).  

Alguns estudos na área de ecologia avaliam os riscos da variabilidade 

climática sobre a transmissão de doenças infecciosas (WU et al., 2017; XIANG 

et al., 2017). No trabalho de Yi et al. (2019), os autores destacam algumas 

relações, assim como o aumento dos casos de malária na China, em razão de 

modificações nas características climáticas, que podem mudar o ciclo de vida e 

reprodução do mosquito Anófeles e, ainda, acelerar o ciclo do Plasmódio, que é 

vetor da doença. 

O aumento na temperatura pode aumentar a taxa de reprodução de 

mosquitos e, como consequência, afetar um maior número de pessoas por esse 

vetor (GORRIS, 2019; KILPATRICK et al., 2008). 

Assim como a malária, outras doenças que envolvem mosquitos em seu 

ciclo de vida e transmissão também são influenciadas pelo nível de umidade 

local, uma vez que altas taxas de umidade podem favorecer à proliferação de 

mosquitos, enquanto que uma menor umidade pode conter a reprodução dos 

insetos e, por conseguinte, sua transmissão (HUANG et al., 2011; XIANG et al., 

2018). Nesse sentido, Patz et al. (2003) ressaltam que a umidade pode 

influenciar significativamente as doenças suportadas por vetores, 

particularmente aquelas em que os vetores são mosquitos, como dengue, 

chikungunya e zika vírus. 

A dengue é generalizada nos trópicos, em função do mosquito Aedes 

aegypti que tem seu ciclo reprodutivo influenciado por altas temperaturas, 

umidade relativa alta e precipitação frequente, sendo a doença potencializada 
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em áreas que passaram por uma rápida urbanização não planejada (WHO, 

2020). 

Cabe ressaltar aqui que tanto o Aedes aegypti como o Aedes abopictus 

(mais frequente na Ásia) transmitem dengue, chikungunya, zika e febre 

amarela, e estão restritos a zonas tropicais e sub-tropicais, sendo o Aedes 

abopictus encontrado também em zonas temperadas, com temperaturas mais 

baixas (WHO, 2020). Ainda nesse contexto, as duas espécies mencionadas 

apresentam um padrão de atividade maior durante o dia, podendo haver 

atividade durante o início da manhã ou da noite (WHO, 2020). 

Da mesma forma, um estresse hídrico, que leva à seca, pode gerar a 

mortalidade de carrapatos de vida livre, pois a manutenção do nível corporal de 

água nesses animais é um fator determinante para sua sobrevivência 

(NEEDHAM & TEEL, 1991). 

Com relação a leishmaniose visceral, Confalonieri (2008) aponta que nas 

décadas de 70 e 80, a região do nordeste brasileiro registrou um aumento nos 

registros dessa doença em razão das secas prolongadas. 

De acordo com Patz et al. (2003), pássaros e mamíferos hospedeiros que 

ocupam um nicho ecológico afetado pela elevação do nível do mar, ao serem 

ameaçados de extinção, também podem, por consequência, modificar e até 

eliminar as viroses endêmicas desse habitat.  

Para Bouma e Kaay (1994), o risco de uma epidemia de malária na Índia 

pode aumentar em até cinco vezes nos anos seguintes aos de ocorrência do El 

Niño, em razão das alterações climáticas que esse evento gera na dinâmica 

climática da região, em especial na temperatura superficial dos oceanos e na 

circulação atmosférica. 

As alterações nos padrões de chuva tendem a afetar o suprimento de 

água doce, que, por sua vez, podem impactar nos hábitos de higiene e 

consequentemente, aumentar o risco de diarreia, que mata 500.000 crianças 

com menos de 5 anos a cada ano (IPCC, 2014).  

Características próprias das estações do ano em determinadas 

localidades, também estão associadas às doenças infecciosas, como os casos de 

cólera em Bangladesh, durante a época de monções (fortes chuvas), e os casos 

de dengue e febre amarela em estações de maior calor e umidade (PATZ et al., 

2003). 

Com relação à cólera, Cowell (1996) pontua que epidemias de cólera em 

países em desenvolvimento são regulares em decorrência de condições 

ecológicas e ambientais influenciadas pelo clima, bem como pelo aumento da 

temperatura superficial dos oceanos, a qual propicia mais uma série de relações 

ecológicas diversas. Além disso, a cólera também é influenciada por questões 

sociais, que podem propiciar um ambiente de vulnerabilidade social e criar 

situações em que doenças se disseminam mais facilmente, como mencionado 

por Confalonieri (2008), ao apontar a região do nordeste brasileiro como uma 

das mais vulneráveis no Brasil para essa doença, a partir da concepção de 

questões socioeconômicas, epidemiológicas e climáticas envolvidas. 

Alguns autores (CHRETIEN et al., 2015; GAGE et al., 2008; GUBLER et 

al., 2001) ainda ressaltam que o aumento na variabilidade climática e os 

eventos extremos podem propiciar o surgimento de doenças e produzir mais 
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condições ambientais e climáticas que levam às ocorrências delas, 

demonstrando que há uma dinâmica ainda mais complexa. Nesse sentido, 

qualquer mudança nas condições ecológicas pode influenciar nas doenças 

silvestres e, por consequência, ter um impacto potencial na saúde humana 

(WILSON, 2001). 

A presença dos patógenos na natureza é amplamente dependente da 

interação do hospedeiro com o ambiente externo, e impactos na taxa de 

transmissão, reprodução e morte de espécies tornam as doenças mais 

susceptíveis aos efeitos da variabilidade climática (PATZ et al., 2003). 

As doenças infecciosas, em especial aquelas transmitidas por vetores, 

possuem seu próprio habitat natural, da mesma maneira que espécies animais e 

vegetais (SANTOS et al., 2016). Nesse caso, condições específicas de 

temperatura, umidade, características da vegetação e solo estão interligadas 

aos patógenos, vetores e hospedeiros, sendo o homem infectado, normalmente, 

quando interfere, de algum modo, nessa dinâmica pré-estabelecida (YI et al., 

2019; SANTOS et al., 2016; SMITH, 2019). 

As espécies também irão variar quanto à sua habilidade em se dispersar 

em novas áreas geográficas e competir com espécies já existentes no meio, 

visto que muitas espécies têm habilidades limitadas para se dispersar, enquanto 

que outras podem se deslocar rapidamente (PITELKA e GROUP, 1997). Assim, 

uma vez em uma nova área, as espécies também se diferenciarão quanto à sua 

habilidade em se estabelecer e reproduzir (PATZ et al., 2003). 

As diferenças em cada espécie evidenciam como pode ser complexo 

entender a velocidade e a capacidade das espécies se adaptarem e responderem 

às mudanças climáticas, ou seja, a carga genética de adaptação existe na 

maioria das espécies, contudo, o ritmo das mudanças ambientais e climáticas 

pode superar a capacidade que algumas espécies têm em se moldar ao meio.  

De acordo com Joly (2007), as mudanças ambientais e climáticas 

sofreram uma aceleração significativa nas últimas décadas, explicitando a 

incompatibilidade entre a velocidade com que ocorrem e o processo evolutivo de 

plantas e animais para se adaptarem.  

Adicionalmente, Alho (2012) pontua que todo sistema formado por 

patógenos, vetores e hospedeiros sofre perturbações de ordem biótica (como 

extinção de espécies) e abiótica (com alteração nos ciclos biogeoquímicos), em 

razão das mudanças climáticas, devendo-se observar com atenção a forma com 

que o sistema vai se reequilibrar, uma vez que efeitos na saúde humana podem 

ser sentidos, haja visto que as interações são interconectadas (Fig.1). 
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Figura 1 - Esquema do surgimento/agravamento de doenças, como consequência das 
mudanças climáticas (Fonte: autoria própria). 

Assim como as alterações climáticas, existem questões sociais que 

podem modificar a incidência e o comportamento das doenças, tais como fatores 

demográficos, migrações, uso de medicamentos e características nutricionais da 

população. Além destes, e diretamente relacionados às mudanças climáticas, 

estão o desmatamento, o desenvolvimento agrícola e a urbanização, que 

ocasionam transformações no uso da terra e impactam o equilíbrio ecológico e 

ambiental (SANTOS et al., 2016; PATZ et al., 2003; BARCELLOS et al., 2009). 

De acordo com Horwood e Greenhill (2016), a primeira pandemia de 

cólera ocorreu em razão da disseminação da doença através das rotas 

comerciais entre Índia, China, Indonésia, Europa e Sul da Rússia. 

O desmatamento e a fragmentação de habitats na América Latina vêm 

apresentando um aumento na incidência de leishmaniose visceral associada com 

um aumento no número de hospedeiros e vetores que se adaptaram ao 

ambiente periurbano (PATZ, 2000).  

No contexto brasileiro, a leishmaniose tegumentar americana tem 

ocorrência explícita, relacionada à presença do ser humano em ambientes 

silvestres, bem como em função da expansão das práticas agrícolas 

(GUIMARÃES et al., 2018). Nesse contexto, Costa (2005) menciona que os 

surtos epidêmicos dessa doença no Brasil, estão relacionados às mudanças no 

ambiente, como desmatamento, agricultura e mineração, as quais geram 

perturbação ecológica e propiciam o contato do homem com os animais 

silvestres. 

O desenvolvimento da agricultura, por sua vez, pode resultar num 

aumento do uso da água, reduzindo a disponibilidade desta para outros fins e 

aumentando os locais de reprodução de vetores de doenças. Dessa forma, um 

aumento na umidade do solo em razão da irrigação, pode provocar um aumento 

de doenças transmitidas por mosquitos (HARB et al., 1993). 
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A SARS-CoV (SARS) identificada em 2002 na China (REPERANT e 

OSTERHAUS, 2017) teve sua disseminação relacionada aos padrões locais de 

uso de recursos naturais e a probabilidade de surtos globais da doença 

aumentam à medida em que houverem fluxos de materiais de origem animal da 

China para outras partes do mundo (ADGER et al., 2008).  

Nesse contexto, os casos de SARS-CoV foram rastreados até indivíduos 

em Guangdong (província da China) que manipulavam animais vivos vendidos 

nos mercados de alimentos (ADGER et al., 2008), sugerindo que o comércio de 

animais silvestres pode impactar a biodiversidade local, bem como elevar o risco 

de doenças e a vulnerabilidade socioambiental (BELL et al., 2004). 

Com relação ao MERS-CoV (MERS), sua identificação em humanos 

ocorreu em 2012 e considerou que os dromedários existentes na região do 

Oriente Médio tenham sido os responsáveis pela transmissão do vírus aos 

humanos, por serem hospedeiros naturais do vírus (FEKADU et al., 2016). 

Cabe destacar que o dromedário é considerado uma das espécies animais 

mais importantes para nutrição em áreas áridas e semiáridas da África Oriental, 

pois o leite desse animal é usado para consumo ou venda doméstica, sendo o 

produto mais importante para pastores (FEKADU et al., 2016). Diante das 

mudanças climáticas e da previsão do agravamento de características locais do 

clima, ressalta-se a prevalência da espécie de dromedários, visto sua resistência 

à seca e ao calor (FEKADU et al., 2016). 

O surto de SARS-CoV2 (COVID-19), por sua vez, pode ser considerado 

uma consequência indireta das mudanças ambientais globais (CHAKRABORTY e 

MAITY, 2020), visto que fatores meteorológicos desempenham uma função 

importante na transmissão da doença, que tem sua disseminação relacionada a 

baixas temperaturas e umidade (LIU et al., 2020), sendo a propagação do vírus 

facilitada em cidades mais populosas (AHMADI et al., 2020). 

Além disso, a violação das fronteiras entre animais e humanos devido a 

urbanização não controlada e a expansão da agricultura, podem ser 

responsáveis pelas zoonoses de morcegos e outros animais para seres 

humanos, como nos casos da SARS-CoV, MERS-Cov e SARS-CoV2 (RASTOGI et 

al., 2020). 

Quanto a urbanização, sabe-se que o leste africano foi uma das regiões 

do planeta que mais rapidamente passou por esse processo, fato que pode ser 

observado pelo avanço da área urbana em direção ao campo e o 

estabelecimento de indústrias em áreas interioranas, criando uma interface 

entre humanos e doenças infecciosas (ALI et al., 2016). Nesse sentido, Ali et al. 

(2016) comentam que o Ebola, antes considerado um problema isolado de áreas 

rurais, tornou-se uma questão de saúde pública nas cidades e suas periferias, 

disseminando-se de modo rápido e desconhecido, em razão da intervenção 

humana e das novas condições de vida impostas ao meio. 

Cabe ressaltar que, anteriormente, a transmissão de doenças infecciosas 

estava relacionada a regiões urbanas desprovidas de condições básicas de saúde 

e higiene, e que, atualmente, o problema não se restringe a esses locais, mas 

relaciona-se a áreas densamente urbanizadas, migrações e ao estreitamento do 

contato homem-natureza (ALI et al., 2016), evidenciando que há um dinamismo 

entre os sistemas climático, o ambiente e também com as relações intrínsecas 

existentes entre eles (RASTOGI et al., 2020). 
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3.2 DOENÇAS INFECCIOSAS: ORIGEM, CARACTERÍSTICAS E 

CONSIDERAÇÕES AMBIENTAIS 

As doenças vêm influenciando a vida em sociedade e eventos mundiais, 

sendo classificadas de acordo com os padrões de distribuição espacial e 

temporal (LACKLAND, 2005). 

Nesse sentido, de acordo com Lackland (2005), as doenças consideradas 

como endêmicas são aquelas em que há prevalência da doença ou condições 

relacionadas em uma dada população ou área geográfica.  

Trata-se por epidemia quando as causas de uma doença ou as condições 

dela excedem a prevalência normal em uma dada população ou área geográfica, 

enquanto que o termo pandemia é usado quando uma epidemia ultrapassa 

fronteiras geopolíticas e, às vezes, tem alcance global (LACKLAND, 2005). 

A transmissão de doenças, por sua vez, pode ocorrer de duas formas: 

entre humanos, ou entre animais e humanos (Fig.2). Didaticamente, para 

transmissão do primeiro tipo, entre humanos, utiliza-se o termo antroponoses, 

que caracteriza a transmissão de patógenos através do contato entre humanos 

(direta) ou por meio de um vetor (indireta). Na transmissão do segundo tipo, 

chamada de zoonoses, a transmissão pode ser através do contato de humanos 

com animais (direta) ou através de vetores (indireta) (PATZ et al., 2003). 

Quando falamos de zoonoses, é importante ter em mente que muitos 

agentes infecciosos estão naturalmente disseminados nos animais, que são tidos 

como reservatórios ou hospedeiros, e que, dessa forma, a infecção em humanos 

pode ser resultado de um encontro indireto entre humanos e o hospedeiro 

(PATZ et al., 2003). 

O hantavírus, que causa uma síndrome pulmonar, exemplifica como a 

influência ambiental pode intensificar a transmissão dessa enfermidade aos 

humanos. Transmitida por roedores (silvestres ou domésticos) assintomáticos, 

que podem hospedar o vírus por anos (NUNES et al., 2015), o simples aumento 

do número desses animais por desequilíbrios ecológicos aumenta o contato com 

humanos, podendo acelerar potencialmente a transmissão do hantavírus (PATZ 

et al., 2003). 
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Figura 2 - Ciclo das transmissões de doenças infecciosas (Adaptado de Patz et al., 
2003). 

A varíola é uma antroponose de transmissão direta, decorrente do 

contato direto (gotículas de saliva) de pessoas infectadas com pessoas 

saudáveis (WHO, 2020). De acordo com a World Health Organization (WHO, 

2020), a varíola foi erradicada em 1980, após uma campanha mundial de 

vigilância e vacinação, sendo, de acordo com o órgão de saúde, a única doença 

infecciosa a alcançar esse patamar.  

A Fig.2 evidencia a febre amarela como antroponose de transmissão 

indireta, a qual comumente infecta viajantes advindos de áreas onde a doença 

não ocorre, exportando casos para outros países. Contudo, assim como as 

demais doenças discutidas no texto, a febre amarela somente se espalha em 

uma nova localidade se encontrar condições climáticas específicas e um 

hospedeiro adequado (WHO, 2020). Nesse contexto, chikungunya, zika vírus e 

dengue também apresentam as características descritas acima. 

A febre amarela é uma doença com letalidade global que varia de 5% a 

10 %, sendo que, nos casos graves, a letalidade pode chegar a 50% dos casos 

(VASCONCELOS, 2003).  

É importante mencionar que a chikungunya, de acordo com a WHO 

(2020), é raramente fatal, com sintomas que duram aproximadamente três dias 

e incluem uma febre abrupta e dores nas articulações. 
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A infecção pelo zika vírus não apresenta alta mortalidade, no entanto, há 

um risco aumentado de complicações neurológicas em adultos e crianças. Além 

disso, durante a gravidez, pode provocar o nascimento de bebês com 

microcefalia e outras malformações congênitas, bem como outras complicações 

durante a gravidez (WHO, 2020). 

Com relação à dengue, a incidência global da doença cresceu 

drasticamente nas últimas décadas. Cerca de metade da população mundial está 

agora em risco, sendo de 100 a 400 milhões de infectados a cada ano (WHO, 

2020). 

A febre “Rift Vale” ou febre do Vale do Rift, por sua vez, é descrita como 

uma zoonose, que inicialmente afeta animais, mas que, também, pode afetar 

humanos, em razão dos vetores relacionados. Em referência aos animais, essa 

doença afeta principalmente o gado, provocando efeitos significantes na 

economia devido às altas taxas de mortalidade em animais jovens e fêmeas 

grávidas (WHO, 2020). Em seres humanos, a febre do Vale do Rift apresenta 

uma taxa de mortalidade baixa, visto que os casos fatais, no geral, são 

inferiores a 1% (WHO, 2020). 

Zoonoses e antroponoses transmitidas por vetores dependem da ecologia 

de animais não humanos e são especialmente sensíveis aos efeitos das 

mudanças ecológicas (Patz et al., 2003). Estima-se que 75% das doenças 

infeciosas emergentes tem humanos envolvidos com patógenos de origem 

animal (TAYLOR et al., 2001). 

Nesse contexto, são caracterizadas algumas das doenças influenciáveis 

pelas mudanças climáticas no Quadro 1. 

Quadro 1 - Caracterização das doenças infecciosas influenciáveis pelas mudanças 
climáticas 

Doença Origem 
1º caso em 
humanos 

Transmissão 

Fatores 
climáticos e 
ambientais 

relacionados 

Alcance 
da 

doença 

C
H

IK
U

N
G

U
N

Y
A
 Originário de 

primatas não 
humanos na África, 

entre 300 e 500 anos 
atrás (VOLK et al., 

2010; BRAACK et al., 
2018) 

Reconhecida 
pela 1º vez 

em 1952, no 
sul da 

Tanzânia 
(WHO, 
2020) 

Transmitida aos 
humanos pelo 

mosquito Aedes 
aegypti ou 

Aedes 
albopictus 

(WHO, 2020) 

- altas taxas de 
precipitação e 

temperatura 
- umidade 
elevada 

- urbanização 
- desmatamento 

– avanço da 
fronteira 
agrícola 

Endêmica
, mas já 
houve 

epidemias 
(WHO, 
2020) 
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Doença Origem 
1º caso em 
humanos 

Transmissão 

Fatores 
climáticos e 
ambientais 

relacionados 

Alcance 
da 

doença 

C
Ó

L
E
R
A
 Surgiu durante o 

século XIX no delta 
do Rio Ganges 

(Índia) (WHO, 2020) 

A 1º 

pandemia 
ocorreu em 
1817, sem 

relatos 
precisos do 
1º caso em 
humanos 

(HORWOOD 
e 

GREENHILL, 
2016) 

Transmitida por 
alimentos ou 

água 
contaminadas 
pela bactéria 

Vibrio cholerae 
(WHO, 2020) 

- aumento da 
temperatura dos 

oceanos 
- urbanização 

- eventos 
extremos 

 

Endêmica
, mas já 
houve 

epidemias 
e 

pandemia
s. A 

sétima 
pandemia 
começou 
no sul da 
Ásia em 

1961 
(WHO, 
2020) 

D
E
N

G
U

E
 

Originalmente o vírus 
circulava em 
primatas não 

humanos, na África 
(BRAACK et al., 

2018) 

A dengue 
grave foi 

reconhecida 
na década 

de 1950, em 
epidemias 

nas Filipinas 
e na 

Tailândia 
(WHO, 
2020) 

Transmitida aos 
humanos pelo 

mosquito Aedes 
aegypti ou 

Aedes 
albopictus 

(WHO, 2020) 

- altas taxas de 
precipitação e 
temperatura 
- umidade 
elevada 

- urbanização 
- desmatamento 

– avanço da 
fronteira 
agrícola 

Endêmica
, mas já 
houve 

epidemias 
(WHO, 
2020) 

E
B
O

L
A
 

Acredita-se que o 
vírus seja originário 

de morcegos, na 
África (REPERANT e 
OSTERHAUS, 2017) 

Identificada 
em humanos 
pela 1º vez, 
em 1976, na 
África (WHO, 

2020) 

Transmitida às 
pessoas a partir 

de animais 
selvagens 

(morcegos, 
porcos-espinhos 
e primatas não 

humanos) 

- alterações nos 
padrões de 
precipitação 

- alterações na 
frequência e 

intensidade das 
tempestades 

- eventos 
extremos 

- urbanização 

Considera
da 

epidêmica
. Houve 

uma 
pandemia 
de Ebola 
durante 
2014 

(WHO, 
2020) 

F
E
B
R
E
 A

M
A
R
E
L
A
 

Originalmente, o 
vírus circulava em 

primatas não 
humanos da África 

(BRAACK et al., 
2018) 

Indefinido, 
mas há 

relatos de 
febre 

amarela no 
século XIX 
(FIERRO-

HERNÁNDEZ 
e AYALA-
ZÚÑIGA, 
2016) 

Transmitida aos 
humanos pelo 

mosquito Aedes 
aegypti ou 

Aedes 
albopictus 

(WHO, 2020) 

- altas taxas de 
precipitação e 
temperatura 
- umidade 
elevada 

- urbanização 
- desmatamento 

–avanço da 
fronteira 
agrícola 

Atualment
e 

endêmica, 
mas já 
houve 

epidemias 
(WHO, 
2020) 
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Doença Origem 
1º caso em 
humanos 

Transmissão 

Fatores 
climáticos e 
ambientais 

relacionados 

Alcance 
da 

doença 

F
E
B
R
E
 D

O
 V

A
L
E
 D

O
 R

IF
T
, 

Originária de animais 
como gado, ovelha e 
cabra, no continente 
africano, desde 1931 

(BRAACK et al., 
2018) 

Data incerta, 
mas casos 
severos da 

doença 
foram 

relatados 
nos anos 

2000 (Arábia 
Saudita e 
Yemen) 
(WHO, 
2020) 

Transmitida 
pelo contato 

direto ou 
indireto de 

pessoas com o 
sangue ou 
órgãos de 
animais 

infectados, ou 
através da 
picada do 

mosquito Aedes 
ou Culex (WHO, 

2020) 

-El Niño 
- elevado 
volume de 

chuvas 
- alteração na 

circulação 
atmosférica 

 

Endêmica
, mas já 
houve 

epidemias 
(WHO, 
2020) 

L
E
IS

H
M

A
N

IO
S
E
 V

IS
C
E
R
A
L
 

O continente africano 
é considerado o local 

de origem do 

protozoário 
Leishmania, com 
evidências deste 

desde a Era 
Mesozoica 

(AKHOUNDI et al., 
2016) 

Data incerta, 
mas o 1º 
caso no 
Sudão 

ocorreu em 
1904 (HAILU 
et al., 2016) 

Transmitida pela 
picada de 

flebotomíneos 
fêmeas 

infectadas pelo 
protozoário 
Leishmania 

(WHO, 2020) 

-seca 
-inundações 

-alterações nos 
padrões de 

temperatura, 
umidade e 

precipitação 
-desmatamento 

-urbanização 
-avanço da 
fronteira 
agrícola 

Endêmica

, mas já 
houve 

epidemias 
(WHO, 
2020) 

M
A
L
Á
R
IA

 

Causada pelo 
parasita plasmodium 
derivado de parasitas 

de primatas não 
humanos, da época 

em que os 
hominídeos 

colonizaram a Ásia 
(WHO, 2020) 

Evidência da 
morte de 

Tuthankham 
(18th 

dinastia – 
1550 a 1292 
a.C no Egito) 
pela infecção 
de malária 

(Plasmodium 
falciparum) 
(HAWASS et 

al. 2010) 

Transmitida às 
pessoas através 

da picada do 

mosquito 
Anófeles (WHO, 

2020) 

- altas taxas de 
precipitação e 
temperatura 
- umidade 
elevada 

- urbanização 
- desmatamento 

–avanço da 
fronteira 
agrícola 

Atualment
e 

endêmica, 
mas 

houve 
epidemias 

(WHO, 
2020) 

M
E
R
S
-C

o
V
 (

M
E
R
S
) 

Origem 
desconhecida, mas 

análises de genomas 
do vírus sugerem que 

ele tenha se 
originado em 

morcegos (da África) 
e o transmitiram aos 
dromedários (WHO, 

2020) 

Identificada 
pela 1º vez 

em 2012, na 
Arábia 
Saudita 

(WHO, 
2020) 

Estudos 
sugerem que 

dromedários são 
hospedeiros de 
MERS-CoV, mas 
o modo como o 

vírus foi 

transmitido aos 
humanos é 

desconhecido 
(WHO, 2020) 

Não é possível 
inferir fatores 
climáticos ou 
ambientais 

associados, mas 
menciona-se 
fatores de 

cunho social 
como 

características 
nutricionais da 

população** e o 
comércio de 

animais* 
 

Epidêmica 
(WHO, 
2020) 
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Doença Origem 
1º caso em 
humanos 

Transmissão 

Fatores 
climáticos e 
ambientais 

relacionados 

Alcance 
da 

doença 

S
A
R
S
-C

o
V
 (

S
A
R
S
) 

Provavelmente 
originária de 
morcegos no 

continente asiático 
(REPERANT e 

OSTERHAUS, 2017) 

Identificada 
na província 

de 
Guangdong 
(China), no 

final de 2002 
(CHAKRABO

RTY e 
MAITY, 
2020) 

Transmitida aos 
humanos no 
mercado de 
animais na 

China, a partir 
de carnes 

infectadas (LI et 
al., 2005) 

- urbanização 
- avanço da 

fronteira 
agrícola 

- comércio de 
animais 

silvestres* 
- baixa 

temperatura e 
umidade 

Epidêmica 
(WHO, 
2020) 

S
A
S
R
-C

o
V
2
 (

C
O

V
ID

-1
9
) 

Provavelmente 
originária de um 

morcego, contudo, 
considera-se que 

houve um hospedeiro 
intermediário, no 

continente asiático 
(RASTOGI et al., 

2020) 

Os primeiros 
casos foram 
identificados 
em 2019, na 

cidade de 
Wuhan 
(China) 

Transmitida aos 
humanos por 
um animal 

desconhecido 

- relações com 
fatores 

ambientais e 
climáticos 
incerta, 

necessitando de 
mais estudos, 
de acordo com 
O’Reilly et al. 

(2020). 

Pandêmic
a 

atualment
e (WHO, 
2020) 

Z
IK

A
 V

IR
U

S
 Originária de 

primatas não 

humanos, sendo 
identificado em 1947 
em Uganda – África 

(WHO, 2020) 

Identificada 
em 1952 em 

Uganda – 
África (WHO, 

2020) 

Transmitida aos 
humanos pelo 

mosquito Aedes 
aegypti ou 

Aedes 
albopictus 

(WHO, 2020) 

- altas taxas de 
precipitação e 
temperatura 
- umidade 

elevada 
- urbanização 

- desmatamento 
–avanço da 

fronteira 
agrícola 

Endêmica
, mas já 

houve 
epidemias 

(WHO, 
2020) 

*O comércio de animais, em especial os silvestres, pode provocar alterações na 
biodiversidade de uma determinada região, propiciando o surgimento de doenças. 
**O padrão alimentar de algumas populações está baseado em animais silvestres e 
mamíferos domesticados, que podem ser hospedeiros de doenças infecciosas. 

 

Atualmente, aproximadamente 90% das mortes por malária no mundo 

ocorrem na África Subsaariana, isso porque a maioria das infecções no 

continente são causadas pelo Plasmodium falciparum (o mais perigoso dos 

quatro parasitas da malária humana), assim como também porque o vetor mais 

eficaz da malária, o mosquito Anófeles, é o mais difundido na África e o mais 

difícil de controlar (WHO, 2002). Nesse sentido, estima-se que um milhão de 

pessoas na África morram de malária a cada ano, e a maioria delas são crianças 

menores de cinco anos, sendo que a malária possui tratamento e é possível 

preveni-la a partir do controle dos vetores da doença (WHO, 2002). 

É interessante destacar que a malária pode ser considerada como uma 

das doenças infecciosas mais antigas na história da humanidade, em vista dos 

relatos de mortes ocasionadas pelo parasita plasmodium desde 1550 a.C. Além 

da malária, evidências fósseis indicam que a Leishmania pode ter surgido 

durante o Cretáceo (há aproximadamente 100 Ma), na Era Mesozoica, evoluindo 
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durante o Cenozoico, juntamente com seus vetores e hospedeiros e 

dispersando-se durante o período Neogeno (Eoceno) (AKHOUNDI et al., 2016). 

Com relação às leishmanioses, é possível destacar três formas principais 

da doença, como a leishmaniose visceral (forma mais grave), a tegumentar (a 

mais comum) e a mucocutânea (WHO, 2002). 

A leishmaniose visceral, descrita no Quadro 1, é fatal se não for tratada 

em mais de 95% dos casos, contabilizando a maioria das ocorrências no Brasil, 

na África Oriental e na Índia. Estima-se que 50.000 a 90.000 novos casos de 

leishmaniose visceral ocorram em todo o mundo anualmente, evidenciando, 

como esta, continua sendo uma das principais doenças parasitárias com 

potencial de mortalidade e surtos frequentes (WHO, 2002).  

Pesquisadores estimam que há entre 1,3 e 4 milhões de casos de cólera 

a cada ano, sendo contabilizadas de 21 mil a 143 mil mortes em todo o mundo 

(ALI et al., 2015). Com relação aos sintomas, a cólera pode demorar de 12h a 5 

dias após a ingestão de água ou alimentos contaminados para manifestar 

sintomas, sendo mais perigosa nas crianças ao causar diarreia e forte 

desidratação (AZMAN et al., 2012). 

O Ebola, por sua vez, é considerada uma doença com alta mortalidade 

(REPERANT e OSTERHAUS, 2017), o que corrobora com o fato do surto de Ebola 

no oeste da África, entre 2014 e 2016, ter sido o maior e mais complexo desde 

que o vírus foi descoberto (WHO, 2020). 

Os surtos anteriores ao Ebola, como o surto global de coronavírus da 

síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV) de 2002, que se originou na 

província de Guangdong na China, ou o surto da síndrome respiratória do 

Oriente Médio (MERS-CoV), originário da Arábia Saudita, tiveram uma taxa de 

mortalidade de 9,6% e 37%, respectivamente (CHAKRABORTY e MAITY, 2020). 

A falta de detalhes sobre a MERS-CoV e os modos de transmissão entre 

animal e humanos demonstram que os fatores determinantes para se 

compreender a epidemia dessa doença ainda permanecem mal caracterizados 

(CAUCHEMEZ et al., 2016; REPERANT e OSTERHAUS, 2017). 

Ressalta-se que são necessárias mais pesquisas para entender os fatores 

de risco que facilitam a exposição humana ao vírus dos dromedários, como 

sistemas agrícolas, comportamento humano, fatores agroecológicos, alterações 

climáticas, entre outros (FAO, 2017). Além disso, mudanças nas características 

da doença, como disseminação ou persistência, também podem ter relação com 

a intensificação da pecuária, alterações climáticas e mudanças nos padrões de 

comércio internacional (FAO, 2017). 

O sétimo coronavírus conhecido por infectar seres humanos está 

relacionado aos surtos de SARS-CoV2, que tiveram como foco o mercado de 

alimentos em Wuhan, na China (CHAKRABORTY e MAITY, 2020). Apesar da 

grande quantidade de informação acerca do novo coronavírus, ainda se faz 

importante saber muito mais sobre sua evolução, transmissão e genoma 

(RASTOGI et al., 2020). 

A pandemia de SARS-CoV2 é considerada a calamidade de saúde global 

mais crucial do século XXI e o maior desafio que a humanidade já enfrentou 

desde a Segunda Guerra Mundial. É interessante destacar, o significado do 

nome COVID-19 dado ao vírus SARS-CoV2, em que “CO” significa corona, “VI” 



_________________Revista Brasileira de Climatologia_________________ 
ISSN: 2237-8642 (Eletrônica) 

Ano 17 – Vol. 28 – JAN/JUN 2021                                             687 

vem de vírus e “D” de doença, enquanto que 19 representa o ano de sua 

ocorrência (RASTOGI et al., 2020). 

Ainda quanto a SARS-CoV2, O’Reilly et al. (2020) comentam que a 

sazonalidade não pode ser um fator diretamente relacionado a capacidade dessa 

doença em se disseminar, tendo em vista seu caráter pandêmico, sendo preciso 

estudos adicionais para entendê-la, que considerem o impacto da variabilidade 

climática e a poluição do ar, além de se considerar fatores como movimento 

populacional, susceptibilidade à transmissão e vigilância de infecções nas 

diferentes localidades do globo. 

A partir da observação do Quadro 1, nota-se que os mosquitos são 

vetores de muitas doenças infecciosas, enquanto que outras têm nos morcegos 

seu hospedeiro. Entretanto, os morcegos, mosquitos e qualquer outro animal 

não podem ser responsabilizados pela disseminação de infecções virais aos 

seres humanos (RASTOGI et al., 2020). É preciso ter consciência de que há uma 

invasão de habitats por parte dos seres humanos e, por isso, torna-se 

necessária a construção de uma visão mais vigilante e holística em relação ao 

meio ambiente, bem como de uma consciência ambiental (RASTOGI et al., 

2020). 

Diante do exposto, é preciso compreender que há um padrão quanto às 

doenças infecciosas e o surgimento delas, o qual evidencia que a pressão das 

mudanças climáticas e ambientais sobre o meio é um fator relevante, ainda que 

não seja possível dimensionar até que ponto estes fatores podem promover, por 

si só o aparecimento das doenças, ou se estão associadas a outros aspectos, 

como a capacidade de mutação do vírus.  

 

5. VULNERABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

As condições climáticas e os efeitos das mudanças climáticas globais são 

específicos de cada localidade e seus impactos estão diretamente relacionados 

ao contexto social (ERIKSEN e SELBOE, 2012). Além disso, deve-se considerar 

fatores socioeconômicos, o estado de saúde subjacente da população, a 

localização geográfica, o comportamento social e a capacidade do governo em 

responder às mudanças, visto serem questões cruciais relacionadas à 

vulnerabilidade, concebendo que qualquer um dos pontos mencionados pode 

influenciar na saúde humana (SALVADOR et al., 2020). 

Dessa forma, pode-se inferir que os impactos das mudanças climáticas 

na saúde humana são amplos, complexos e amplamente adversos (BERRANG-

FORD et al., 2012). Além disso, os impactos das mudanças climáticas não serão 

sentidos de maneira uniforme através das diferentes regiões do planeta (FLATO 

et al., 2017), da mesma forma que seus efeitos na saúde.  

Esses impactos podem ser imediatos, como através de modificações na 

magnitude e inclusive, na frequência de eventos climáticos, ou podem se 

manifestar por vias mais distais, como uma mudança na segurança alimentar ou 

a distribuição de vetores de doenças (BERRANG-FORD et al., 2012). 

No entanto, a avaliação da WHO (2020), considerando unicamente o 

cenário dos possíveis impactos na saúde e assumindo um contínuo crescimento 

econômico, concluiu que as mudanças climáticas acarretarão, adicionalmente, 

cerca de 250.000 mortes por ano, entre 2030 e 2050, sendo que, do total de 



_________________Revista Brasileira de Climatologia_________________ 
ISSN: 2237-8642 (Eletrônica) 

Ano 17 – Vol. 28 – JAN/JUN 2021                                             688 

mortes descritas, a WHO espera que 38 mil seja de idosos expostos ao calor, 48 

mil em razão de diarreia, 60 mil pela malária e 95 mil por conta da desnutrição 

infantil. 

Nesse sentido, vem sendo reconhecida a importância de responder às 

mudanças e impactos ambientais e sociais, considerando a capacidade de 

adaptação aos eventos do clima ao longo do tempo, e a partir da compreensão 

dos fatores e dos efeitos a eles relacionados (ERIKSEN e SELBOE, 2012). 

De acordo com a WHO (2020), todas as populações serão afetadas pelas 

mudanças climáticas, mas algumas são mais vulneráveis que outras, tais como 

populações que vivem em regiões isoladas, em arquipélagos ou regiões 

costeiras, assim como em grandes cidades e regiões montanhosas, além das 

regiões polares. A região da Mesoamérica (que engloba o sul do México, El 

Salvador, Belize, Guatemala, bem como porções ocidentais da Costa Rica, 

Honduras e Nicarágua) se destaca por estar localizada em uma zona com rica 

biodiversidade e totalmente exposta aos efeitos das mudanças climáticas, 

apresentando alto nível de vulnerabilidade ambiental e também social, em razão 

do alto nível de pobreza dos países que compõem essa região (GUTIÉRREZ e 

ESPINOSA, 2010). 

As crianças, em particular, as que residem em países com baixo índice de 

desenvolvimento, estão entre as mais vulneráveis aos riscos à saúde resultantes 

das mudanças climáticas e ficarão mais expostas às consequências destas 

(WHO, 2020), devido à baixa capacidade fisiológica e cognitiva (JANKOWSKA et 

al., 2012). 

Também se espera que os efeitos na saúde sejam mais graves em idosos 

e pessoas com enfermidades ou condições médicas pré-existentes, assim como 

em localidades em que a infraestrutura de saúde seja menos desenvolvida para 

lidar e responder às necessidades locais, como nos países em desenvolvimento 

(WHO, 2020). 

Assim, conhecer e aplicar o conceito de vulnerabilidade é essencial para 

estudar as populações que apresentam maior risco socioambiental e com isso, 

agir conforme às necessidades destas, com relação as medidas de proteção e 

adaptação contra os efeitos diversos do clima na saúde, concebendo-se ainda 

que as populações urbanas tendem a ser mais vulneráveis, sobretudo as 

marginalizadas (CONFALONIERI, 2008). 

Destaca-se, nesse sentido, que o termo vulnerabilidade é considerado em 

função da exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa de uma região, 

população ou grupo em relação ao meio ambiente e às mudanças climáticas 

(BARCELLOS et al., 2016; DOGRA et al., 2019). A definição do IPCC, por sua 

vez, salienta que vulnerabilidade é “o grau de suscetibilidade de indivíduos e 

sistemas ou da incapacidade de resposta aos efeitos adversos da mudança 

climática, incluindo-se a variabilidade climática e os eventos extremos” (IPCC, 

2001). 

Segundo Mendonça (2010), a formação de megacidades em países da 

América Latina, África e Ásia acentuam problemáticas de ordem social, 

econômica e ambiental já existentes e potencializadas pelas mudanças 

climáticas, por concentrarem um intenso processo de urbanização, crescimento 

demográfico e degradação ambiental.  
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Dessa forma, a vulnerabilidade social se sobressai em áreas urbanas por 

concentrarem os maiores contrastes sociais e apresentarem uma grande parcela 

populacional vivendo e atuando junto ao meio ambiente num dado local, 

propiciando, por conseguinte, uma maior escala de efeito das mudanças 

climáticas sobre essas áreas (OJIMA e HOGAN, 2008a), e devendo-se, portanto, 

ter atenção com o desenvolvimento de políticas públicas para esses grandes 

centros (OJIMA e HOGAN, 2008b) 

Num cenário global, um elevado nível de vulnerabilidade é atribuído à 

Ásia (74,6%), seguida pela África (19,6%), por se considerar as altas taxas de 

crescimento populacional e o intenso desenvolvimento de infraestrutura, a partir 

dos quais compreende-se que a pressão nessas localidades aumentará 

continuamente (NGUYEN e LIOU, 2019). Corroborando ao exposto, o estudo de 

Yi et al. (2019) salienta que a China é o país que mais contribui com doenças 

infecciosas no mundo e que, dessas, grande parte é sensível ao clima. 

Cabe salientar, que o meio ambiente sofre maior pressão antrópica em 

localidades da Ásia e África, porque nessas regiões a população depende 

significativamente de bens e serviços dos ecossistemas e de recursos naturais 

(NGUYEN e LIOU, 2019). Além disso, o continente africano sofre com conflitos 

por territórios de cunho étnico, político e religioso, que culminam em 

agravamento das questões econômicas já instáveis, aumento nos processos 

migratórios e perturbações ambientais, gerando escassez de terras e ampliando 

problemas socioeconômicos (BONNE, 2017).  

O sul da Ásia e sudeste asiático, também são duas regiões caracterizadas 

por diversidades sociais, políticas, étnicas e religiosas, que propiciam o 

desenvolvimento de crises humanitárias (Nordsqvist e Krampe, 2018) sem 

precedentes, sendo ainda, regiões consideradas vulneráveis quanto às 

mudanças climáticas. Dado o exposto, Adams et al. (2018) ressaltam que é 

preciso mais estudos para entender como essas regiões são afetadas pela 

relação entre mudanças climáticas e os conflitos sociais. 

Nesse sentido, Qayyum et al. (2021) estudaram sobre a ocorrência dos 

conflitos armados e atividades militares no continente asiático com relação a 

contaminação dos recursos naturais pelo uso de minas terrestres e produtos 

químicos, por exemplo, evidenciando a partir de seu trabalho que tais atividades 

geram grandes impactos ao meio ambiente e degradação da camada de ozônio, 

pelo lançamento de poluentes na atmosfera. 

Nguyen e Liou (2019) mencionam ainda, que esses continentes possuem 

uma longa história de pastoreio e práticas agrícolas intensivas em regiões 

menos desenvolvidas, que acarretaram a degradação e erosão do solo. 

Adicionalmente ao exposto, os mesmos autores pontuam que, devido às 

características topográficas e os efeitos das mudanças climáticas, a Ásia e a 

África são significativamente influenciadas por frequentes riscos naturais, 

potencializando os distúrbios ambientais.  

Jankowska et al. (2012) pontuam que mais de 200 milhões de pessoas 

permanecem desnutridas nos países da África Subsaariana e esse número pode 

crescer em 12 milhões à medida que as temperaturas aumentam e os 

rendimentos das colheitas decaem. Nesse sentido, os mesmos autores sugerem 

que problemas de saúde pública relacionados à desnutrição continuarão 
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estendendo-se à medida que a agricultura e a segurança alimentar se tornarem 

cada vez mais impactadas por eventos climáticos. 

O IPCC, por sua vez, prevê com grande confiança que as mudanças 

climáticas, entre outras tensões, reduzirão a produção agrícola, agravarão o 

estresse hídrico e alterarão a ecologia dos vetores de doenças infecciosas na 

África e Ásia, através de alterações nos padrões de temperatura e precipitação 

(BERRANG-FORD et al., 2012). 

Ali et al. (2016) alertam que em 2030 projeta-se que as áreas urbanas 

no planeta cubram 1,2 milhões de quilômetros quadrados, representando duas 

vezes mais do que havia nos anos 2000, contemplando que países africanos e 

asiáticos absorverão os impactos futuros dessa rápida mudança no uso da terra.  

Na América do Sul, o Brasil se destaca pela extensão do seu território e o 

contingente populacional que abriga. Segundo Confalonieri (2008), a região 

nordeste deve ser prioridade quanto o assunto é vulnerabilidade socioambiental 

brasileira, dado um conjunto de fatores (relacionados a questão da seca, 

processos migratórios e falta de investimento governamental na região, por 

exemplo) o que torna essa zona mais favorável a sofrer com os impactos do 

clima, no que se refere ao setor de saúde. 

No Brasil, Barcellos et al. (2009) também exalta a região amazônica 

como sendo mais vulnerável às mudanças climáticas em razão dos processos 

antrópicos (queimadas e desmatamento), que alteram o uso do solo e 

interferem na dinâmica do bioma.  

Espera-se, diante do exposto, que os efeitos na saúde decorrentes 

dessas mudanças aumentem a carga de doenças nessas e em outras regiões do 

globo e exacerbem a carga existente em sistemas de saúde, já frágeis, pelo 

aumento da taxa de mortalidade e morbidade (BARCELLOS et al., 2009; 

BERRANG-FORD et al., 2012). Desse modo, é preciso compreender que os 

impactos climáticos geram custos econômicos e exigem medidas de mitigação e 

de adaptação social (WHO, 2018). 

Cabe salientar que a atual pandemia de SARS-CoV2 exemplifica bem 

como os efeitos locais do surgimento de uma doença infecciosa ocasionada por 

diversos fatores (sociais, ambientais e climáticos), pode provocar em escala 

global e em diferentes segmentos sociais, demonstrando assim, a importância 

de medidas de mitigação e adaptação.  

Assim, as medidas de adaptação ao clima devem ser promovidas 

conjuntamente com mudanças nas políticas que visem a diminuição da pressão 

sobre os recursos, atenuem os riscos ambientais e aumentem a capacidade de 

adaptação (WHO, 2018), reduzindo consequentemente, os impactos econômicos 

e à saúde, oriundos das alterações ambientais e climáticas em diversos países, 

em especial, naqueles mais vulneráveis (JANKOWSKA et al., 2012).  

De acordo com Ojima e Marandola Jr (2010), indicadores de adaptação e 

vulnerabilidade são uma necessidade na gestão pública, pois auxiliam na 

identificação de áreas e grupos mais vulneráveis, uma vez que a vulnerabilidade 

deve compreender “a heterogeneidade inerente aos indivíduos, grupos 

familiares, bairros, cidades e regiões”.  

Assim, espera-se que estratégias sejam aplicadas intensamente nos 

locais designados como mais vulneráveis para auxiliar o desenvolvimento local e 
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diminuir impactos globais futuros oriundos de novas doenças, e que medidas de 

adaptação sejam elaboradas corretamente a partir de indicadores bem 

desenhados (CONFALONIERI et al., 2015; JANKOWSKA et al., 2012). 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa objetivou compreender a relação entre o surgimento de 

doenças infecciosas, consideradas como epidêmicas e pandêmicas pela WHO 

(2020), com as mudanças climáticas, abordando, ainda, a questão da 

vulnerabilidade socioambiental, a partir de uma revisão integrativa do tema. 

Nesse contexto, o trabalho evidenciou que as doenças aqui descritas são, 

direta ou indiretamente, influenciadas por fatores climáticos e ambientais, sendo 

potencializadas, também, por questões sociais. Além disso, todas as doenças 

infecciosas mencionadas tiveram origem e relatos de casos em humanos, no 

continente africano ou asiático, o que corresponde aos dados de que esses 

continentes representam as regiões mais vulneráveis do globo.  

Assim, conhecendo-se os locais mais vulneráveis, os fatores que 

corroboram para o agravamento da vulnerabilidade e as possíveis 

consequências e efeitos das mudanças climáticas sobre essas regiões, é possível 

criar medidas de mitigação e adaptação que promovam o desenvolvimento 

social e ambiental dessas populações. Concomitantemente, é possível evitar 

com que doenças infecciosas surjam, disseminem-se e provoquem danos em 

escala mundial, perpassando por distintos setores (saúde, economia, educação, 

entre outros) e exacerbando problemas já existentes neles. 

Diante do exposto, este trabalho contribuiu ao campo de pesquisa 

referente à saúde e mudanças climáticas, ao sinalizar condições ambientais, 

climáticas e sociais, que são cruciais para o entendimento das doenças 

infecciosas e das causas associadas ao surgimento delas, bem como por 

demonstrar como tais condições estão relacionadas à vulnerabilidade 

socioambiental e como esta é mais acentuada em determinadas regiões, que 

carecem de ações de mitigação e adaptação. 
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